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INTRODUÇÃO
O presente artigo é resultado de parte de uma pesquisa de Projeto de Tempo Integral Dedicação Exclusiva e de um projeto de iniciação científica.

A elaboração de um trabalho acerca da destinação de resíduos sólidos é frequentemente encarada pelos gestores públicos, sendo municipais principalmente, mas também por outras esferas governamentais incluindo a Universidade Pública, em iniciativas do Ministério Público ou também por defensores do Meio Ambiente.

De acordo com um estudo de 2012 do Banco Mundial, no período em questão, já se apurava que cerca de 3 bilhões de pessoas no mundo viviam em ambientes urbanos e, em média, cada uma delas produzia cerca de 1,2 Kg de resíduos por dia. Levando-se a aproximadamente 1,3 bilhão de toneladas de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) geradas anualmente e com previsão de aumento de 0,9 bilhões de toneladas até 2025.

Em consideração do vasto crescimento populacional e econômico ocorridos em países em desenvolvimento, naturalmente a produção de resíduos sólidos tende a crescer, pois, com mais renda obtida, maior a quantidade de resíduos sólidos produzidos com a aquisição de produtos industrializados, dentre outras utilizações. Esse aumento da produção tende a surtir efeitos econômicos e financeiros aos municípios e outras esferas governamentais, bem como impactos econômicos, ambientais e sociais à população.
Dessa maneira, o presente artigo tem por objetivo geral o questionamento a respeito das alternativas de destinação dos resíduos sólidos existentes, dentre as quais, qual seria as economicamente e ecologicamente mais viáveis, nos municípios da região da Comcam (Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão-PR). Além desta introdução, será apresentada a Fundamentação teórica, Materiais e Métodos, Resultados e Discussões, Considerações Finais e Referências. 

MATERIAIS E MÉTODOS 
A partir das considerações de Gil (2008), Marconi e Lakatos (2003) Cervo, Bervian e Silva (2007) a metodologia de pesquisa que foi utilizada no presente artigo, revisões bibliográficas do tema Resíduos Sólidos por meio de sites especializados, artigos científicos e livros. Foram utilizadas fontes secundárias e devidamente analisadas dentro de uma perspectiva de pesquisa com características, descritiva, qualitativa e quantitativa.

O levantamento de dados ocorreu direcionado aos municípios da Mesorregião Região Centro Ocidental Parananaense, que possui duas microrregiões (a de Campo Mourão e a de Goioerê). Para a presente pesquisa foi foco de pesquisa, exclusivamente a de Campo Mourão que tem os seguintes municípios:    Araruna, Barbosa Ferraz, Campo Mourão, Corumbataí do Sul, Engenheiro Beltrão, Farol, Fênix, Iretama, Luiziana, Mamborê, Peabiru, Quinta do Sol, Roncador e Terra Boa.

Para a resposta às perguntas de pesquisa - Qual é a geração de resíduos sólidos e seu aproveitamento ecológico nos municípios da microrregião de Campo Mourão-PR.  E quais os custos das coletas de tais resíduos sólidos? 
Foram identificados os conceitos e características da temática dos Resíduos Sólidos, e para os levantamentos de dados secundários, utilizou-se sites especializados nos órgãos oficiais, IBGE, Ipardes e especialmente SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento e SINIR – Sistema  Nacional de Informação Sobre a Gestão de Resíduos Sólidos.

É necessário especificar que para os levantamentos de dados nos sites oficiais, foram utilizados os mais recentes, há casos que infelizmente os dados são de 2010 porque o Censo que deveria ocorrer em 2020 só veio a se concretizar após a finalização dos trabalhos da proposta de iniciação científica em 2023.  

O descaso por parte da administração pública e também da sociedade em geral torna o problema de destinação de resíduos sólidos ainda mais agravante seguindo a lógica do crescimento populacional, principalmente levando em consideração que com o crescimento populacional há uma maior expansão territorial urbana. A partir disso é notável o grande problema de infraestrutura e maiores demandas de serviços relacionados ao resíduos sólidos por parte da população. Isso traz um grande destaque à necessidade de planejamento público para melhorias na forma de descarte, conscientização da população e também de destinações mais úteis a tais resíduos sólidos. 

De acordo com Rodrigues et. al (2014), a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), da Lei Nº 12.305/2010 traz um conjunto de metas e ações adotadas pelo Governo Federal em cooperação com Estados, Municípios e até mesmo o Distrito Federal, para uma melhor destinação e gerenciamento ambientalmente corretos dos resíduos sólidos. Dentre essas ações, se destaca a reutilização, reciclagem, compostagem, recuperação e o aproveitamento energético, que nesse contexto, ainda devem seguir suas normas operacionais específicas para evitar danos ambientais e riscos à saúde e segurança.   

Rodrigues et. al (2014) cita que da mesma Lei, se fazia a obrigação dos municípios de acabar com os lixões a céu aberto, sujeito a caracterização de crime ambiental no caso do descumprimento do prazo. Contudo, em uma publicação de agosto de 2020, o Jornal da USP informa que o fim dos lixões foi adiado por falta de cumprimento por parte dos municípios e menciona novos prazos que foram prorrogados de acordo com o tamanho territorial de cada região. Essa particularidade salienta ainda mais a dificuldade encontrada pelas esferas governamentais de resolver de maneira mais eficiente os problemas ambientais que veem constantemente sendo tratados de maneira indevida. 

Por sua vez, Jucá (2003) comenta que, no Brasil, de acordo com a PNSB (2000), se coletava cerca de 228.413 toneladas de resíduos sólidos todos os dias, sendo 54,83% domiciliares. De acordo com ele, naquela época, os aterros sanitários eram responsáveis pela maior parte da destinação dos resíduos em esfera global, e no Brasil, tais aterros eram operados pela iniciativa privada por meio de terceirização das prefeituras. Passados mais de uma década a situação não é muito diferente.  

Segundo Carvalho et. al (2019), o Banco Mundial (2012) apresenta que a primeira consequência do aumento de produção de resíduos sólidos é o aumento nos custos de coleta e tratamento, podendo atingir cerca de US$ 375,5 bilhões em 2025. A responsabilidade cabe à má gestão do RSU que causa impactos importantes para a economia, saúde e meio ambiente, gerando dessa maneira custos econômicos superiores aos custos de tratamento. 

“Sem infraestrutura adequada e com um avanço tímido dos processos e tecnologias de reciclagem, tratamento térmico e compostagem, os lixões se tornam o mais importante método de disposição final do RSU” (CARVALHO, 2019, p.42). 

Algo inconveniente e até inaceitável que mesmo considerando diversos avanços tecnológicos tão expressivos e com capacidades exploratórias em todo o mundo, ainda se insista na opção de descarte em lixão. Isso torna visível a incapacidade de gestão, tanto a nível municipal quanto a nível Estadual, e a falta de aptidão por parte do planejamento governamental de garantir sucesso no avanço do cumprimento das políticas públicas de resoluções já instauradas no Brasil.  
Considerado a falta de planejamento e até descaso indicado anteriormente, é preciso encontrar soluções que diminuam o descarte inadequado. Para Maybuk (2019) conforme inevitavelmente se amplia esse problema da constante geração de lixo (resíduos sólidos urbanos), se requer campanhas de conscientização permanente e ampliação de descarte adequado, especialmente por meio da coleta seletiva e utilização naquilo que for possível da logística reversa, ambas ações que além de melhorarem o meio ambiente ainda podem ser objeto de geração de renda e economia de custos.
Considerando que tal problemática requer soluções que não partem apenas do poder público, se relaciona com relação à uma mudança de mentalidade e nesse sentido, Schenini (2005) explica que o crescimento da consciência sustentável do consumidor final, acabou trazendo aos fornecedores uma responsabilidade maior, a conhecida postura verde, a qual permitia que tais empresas seriam mais competitivas que as tradicionais. O referido autor ainda dá ênfase que também o desenvolvimento da reciclagem de materiais ocorre devido à legislação ambiental, voltada para que as empresas sejam responsáveis em controlar todo o ciclo de vida dos produtos e o impacto que podem causar ao meio ambiente.

 
Na mesma temática, outra contribuição é do autor Stock (1998) que afirma que a logística reversa tem o papel de contribuir com o retorno dos produtos, na alternativa de redução na fonte, reciclagem, substituição de materiais, reuso de materiais, disposição de resíduos etc. É necessário também refletir sobre essa questão e utilização da logística reversa ainda proporciona ganhos econômicos, ou na redução de custos ou ainda também na geração de novas fontes de rendas a partir de algo que era apenas um problema. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

A Política Nacional de Resíduos Sólidos se dispõe pela Lei Nº 12.305, de Agosto de 2010. Em seu artigo 1º estabelece os principais objetivos e diretrizes relativos à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos, incluindo os perigos e, atribuindo responsabilidade aos geradores e ao poder público e seus instrumentos econômicos aplicáveis. Seus incisos incluem a especificação das pessoas as quais essa lei de aplica, tanto em âmbito físico como jurídico, ainda informando que dejetos radioativos possuem sua própria legislação específica.

Outras normas dispostas são estabelecidas pelos órgãos Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e pelo Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro).

Dentro dos princípios da lei, o artigo 6o inclui a prevenção e a precaução, a ecoeficiência mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas trazendo qualidade de vida e redução do impacto ambiental, contemplando a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade. Já disposto no artigo 7o os objetivos se prescrevem para a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental, a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamentos dos resíduos sólidos, bem como a disposição final adequadas dos desejos, e, na tentativa de adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas em um esforço para diminuir os impactos ambientais.

DESTINAÇÃO DE RSU NA MICRORREGIÃO DE CAMPO MOURÃO 

Para se entender a correlação entre os municípios analisados, faz-se necessário a apresentação de informações gerais sobre a microrregião de Campo Mourão-PR e as tendências de comportamento municipal na tentativa de encontrar respostas acerca dos objetivos expressos nesta pesquisa.

As informações descritas a seguir foram obtidas a partir do Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS), Sistema Nacional de Informação sobre a Gestão de Resíduos Sólidos (SINIR), bem como do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Tabela 1 – Informações Gerais sobre a microrregião de Campo Mourão 

	Municípios
	Área Territorial
	População Total Estimada
	Habitantes por km²

	Araruna
	495,14 km²
	14.488
	29,37

	Barbosa Ferraz
	536,27 km²
	10.795
	20,04

	Campo Mourão
	754,43 km²
	99.432
	132,64

	Corumbataí do Sul
	163,35 km²
	3.760
	22,88

	Engenheiro Beltrão
	474,05 km²
	12.454
	26,64

	Farol
	290,94 km²
	3.039
	10,51

	Fênix
	231,03 km²
	4.492
	19,19

	Iretama
	569,51 km²
	10.684
	18,73

	Luiziana
	908,29 km²
	6.690
	7,30

	Mamborê
	787,72 km²
	13.452
	17,07

	Peabiru
	451,53 km²
	13.346
	28,48

	Quinta do Sol
	335,24 km²
	5.001
	15,33

	Roncador
	743,68 km²
	11.251
	15,16

	Terra Boa
	308,32 km²
	17.568
	54,75


Fonte: IBGE (Tabela elaborada pelos autores)
A Tabela 1 apresenta os dados retirados do IBGE e tabelados para melhor visualização. É possível notar que o município de Campo Mourão, mesmo sendo o polo da microrregião, não é a maior em quesito territorial. Isso pode ser o começo do indicativo de uma problemática de superpopulação versus a limitação de espaço para realização de coleta e cuidado com os resíduos produzidos pela população. Luiziana por exemplo, possui a maior área territorial, mas a quinta menor população, podendo levantar o questionamento acerca do quanto o espaço territorial e a densidade populacional podem influenciar a eficiência no manejo do RSU.

A tabela a seguir apresenta os dados sobre a coleta dos resíduos sólidos urbanos nos municípios da microrregião de Campo Mourão. 

Tabela 2 – Coleta de Resíduos Sólidos

	Município
	Massa total coletada (Ton/Ano)
	Massa coletada per capita em relação à população total atendida (kg/hab.ano)
	Taxa de aproveitamento do material da coleta seletiva

	Araruna
	129,60
	8,96
	99,97%

	Barbosa Ferraz
	1.260
	116,72
	S/INFO

	Campo Mourão
	24.024,10
	241,62
	93,09%

	Corumbataí do Sul
	2.069,83
	550,48
	70,00%

	Engenheiro Beltrão
	3.201
	257,03
	96,67%

	Farol
	253,3
	83,35
	60,00%

	Fênix
	448
	99,73
	S/INFO

	Iretama
	1.258
	117,75
	69,79%

	Luiziana
	894
	133,63
	57,14%

	Mamborê
	3.079
	228,89
	96,77%

	Peabiru
	1.583,40
	118,64
	86,14%

	Quinta do Sol
	727
	145,37
	42,00%

	Roncador
	999
	88,79
	S/INFO

	Terra Boa
	3.013
	171,5
	11,03%


Fonte: SINIR (Tabela elaborada pelos autores)
Para o cálculo da massa per capita em relação à população total atendida, foi realizado com a quantidade de massa total coletada ton/ano*1000g/população total estimada. Através desses dados fornecidos pelo SINIR é possível observar um grande desequilíbrio em relação a quantidade de toneladas de resíduos produzidos por habitante, apontado na Tabela 2, e a quantidade de habitantes em cada região, mostrados na Tabela 1.

A tendência de geração de resíduos é comumente influenciada pela densidade demográfica já que com uma maior população, maior será a quantidade de lixo gerado. Contudo, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) a quantidade de habitantes de um município e seu espaço geográfico são fatores influentes para a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) determinar a verba destinada para tal região. No planejamento realizado pelas esferas governamentais, são analisadas as demandas e necessidades municipais e determinado o valor de repasse de verbas conforme o indicado. 

A grande questão a ser pensada, com base nisso, é a dificuldade de expansão de planejamento para as Secretarias do Meio Ambiente promoverem maiores campanhas e controle de danos do excedente de produção de resíduos sólidos urbanos nos municípios. O município polo Campo Mourão, justamente por centralizar a oferta de bens e serviço aos demais municípios, demanda verbas exponencialmente para suprir as necessidades das demandas, tal que, como maneira de ofertar o melhor serviço possível, pode acabar deixando certos segmentos e secretarias a espera de recursos significativos para focar no planejamento ambiental, em razão da necessidade de suprir evidentes carências. 

De acordo com o Sistema Nacional de Informação sobre a Gestão de Resíduos Sólidos a destinação ambientalmente adequada dos resíduos se dá pela reutilização, reciclagem, compostagem, recuperação e reaproveitamento energético, de maneira que se evite danos à saúde pública e à segurança. O SINIR traz também que dentro da região de Campo Mourão, ainda há municípios que estão em situação inadequada quanto a disposição final dos resíduos sólidos e, que, adentro da microrregião, as cidades de Quinta do Sol, Fênix e Luiziana encontram-se nessas situações inadequadas, e a cidade de Corumbataí do Sul não disponibilizou suas informações.

IMPACTO ECONÔMICO DA PRODUÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E COLETA SELETIVA.

A tendência de fornecimento de serviços de coleta e destinação dos municípios, em sua maioria, é realizada através de empresas privadas terceirizadas que prestam serviços de coleta, manejo e tratamento dos resíduos. Para a realização do serviço da coleta seletiva, gera-se um gasto para os municípios com agentes executores público e privado que são acrescidos também pelos gastos com limpeza pública.

Tabela 3 – Autossuficiência da limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

	Município
	Soma de Custos totais com agentes executores público e privado

	Araruna
	 R$                                                                                          295.792,30 

	Barbosa Ferraz
	 R$                                                                                          697.481,06 

	Campo Mourão
	 R$                                                                                       4.885.079,75 

	Corumbataí do Sul
	 R$                                                                                          155.056,08 

	Engenheiro Beltrão
	 R$                                                                                          334.008,49 

	Farol
	 R$                                                                                          272.348,72 

	Fênix
	 R$                                                                                          331.141,06 

	Iretama
	 R$                                                                                          490.200,00 

	Luiziana
	 R$                                                                                          592.303,00 

	Mamborê
	 R$                                                                                          316.603,05 

	Peabiru
	 R$                                                                                          675.366,37 

	Quinta do Sol
	 R$                                                                                          336.384,46 

	Roncador
	 R$                                                                                          236.535,71 

	Terra Boa
	 R$                                                                                          954.515,33 

	Total Geral
	 R$                                                                                     10.572.815,38 


Fonte: SNIS, SINIR (Tabela elaborada pelos autores)
Gráfico 1 – Autossuficiência da limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
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  Fonte: SNIS, SINIR (Gráfico elaborado pelos autores)

É possível identificar uma tendência de gastos com executores público e privado muito maiores no município polo de Campo Mourão do que em comparação com outros municípios da microrregião. Em âmbito territorial, como visto na Tabela 1 e já apontado anteriormente, o município polo não é a maior em expansão territorial, mas por sua expressiva população, acaba gerando mais custos com coleta e manejo do RSU. 

Os custos com agentes executores público e privado abrangem a coleta de resíduos sólidos urbanos indiferenciada e seletiva, a coleta de resíduos sólidos de serviços de saúde, varrição, e demais serviços inclusive administrativos e com unidade de processamento. Como uma forma de auxiliar a arrecadação de verbas suficientes para custear os gastos com os executores, taxas administrativas para serviços de tratamento do esgoto, lixo e limpeza pública são incluídas no boleto do IPTU.

No município de Roncador-PR, somente para exemplo de uma localidade menor, em uma parceria com a prefeitura da cidade, foi implementado o convênio com a Associação de Catadores Reci-Roncador, para a prestação de serviços de coleta seletiva e separação de materiais recicláveis. Além dos benefícios ambientais que a associação proporciona se torna uma alternativa economicamente mais viável para o município, tanto em relação aos custos operacionais que a coleta e destinação geram, quanto em mão de obra para a realização do serviço. 

Esse projeto partiu da iniciativa denominada Lixo 5.0 visando a implantação de projetos-piloto em municípios paranaenses de novas tecnologias de tratamento de resíduos sólidos, indo de separadores mecânicos a rotas térmicas com geração de energia. O projeto busca melhorar a maneira como é feito o tratamento de resíduos sólidos nas cidades paranaenses de maneira que se elimine o aterramento de resíduos e os lixões. 

Já o município de Campo Mourão, realiza a destinação de seus resíduos sólidos para o Aterro Sanitário de Campo Mourão, que obteve ao final de 2020 a licença de operação junto ao Instituto Água e Terra (IAT). De acordo com a prefeitura municipal de Campo Mourão, o aterro sanitário é o destino final das toneladas de lixo produzidos pela população, que possui controle de chegada de resíduos que são monitorados por vídeo, com ticket de pesagem e compartilhado em tempo real com a administração municipal e Ministério Público Estadual.

Além disso, no município ainda existe a Associação dos Trabalhadores com Materiais Recicláveis e Prestação de Serviços da Vila Guarujá (Associguá), que é responsável pela realização do tratamento dos materiais reciclados chegando a cerca de 30 a 35 toneladas de material por mês. Por ser uma associação com poucos colaborados, na limitação em razão da quantidade de resíduos que são recebidos, o excedente passa para a Cooperativa de Resíduos Solidários (Cooperresíduos), que atua também no auxílio para o tratamento dos recicláveis.

Ressalta-se por fim que, apesar da criação do Aterro Sanitário de Campo Mourão e da parceira da prefeitura com a Associguá e a Cooperrresíduos para o descarte e tratamento dos recicláveis, o município ainda não possui um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, como definido pela Política Nacional dos Resíduos Sólidos, Lei Nº 12.305/2010 em seu Art. 19, incisos I ao XIX.
Importante também se destacar como ocorre a relação com a Coleta seletiva.

Tabela 4 - Coleta e recuperação dos resíduos sólidos urbanos, uma tabela importante de informações registradas pelas próprias prefeituras no SNIS.
Tabela 4 -  Coleta e recuperação dos resíduos sólidos urbanos
	Município
	Massa total coletada (tonelada)
	Massa total recuperada pela coleta seletiva (tonelada)
	Massa total não recuperada

(tonelada)
	Percentual de coleta seletiva

	Araruna
	4.572
	372
	4.200
	8.14

	Barbosa Ferraz
	1.260
	N.INF
	N.INF
	N.INF

	Campo Mourão
	26.054
	900
	25.154
	3.45

	Corumbataí do Sul
	1.325
	7
	1.318
	0.53

	Engenheiro Beltrão
	3.204
	290
	2.914
	9.05

	Farol
	294
	21
	273
	7.14

	Fênix
	448
	N.INF
	N.INF
	N.INF

	Iretama
	1.392
	134
	1.258
	9.63

	Luiziana
	947
	20
	927
	2.11

	Mamborê
	3.079
	270
	250
	8.77

	Peabiru
	2.687
	38
	2.649
	1.41

	Quinta do Sol
	787
	7
	766
	0.89

	Roncador
	1.229
	213
	1.016
	17.33

	Terra Boa
	6.290
	374
	5.916
	5.94


FONTE: SNIS e SINIR – Elaborado pelos autores.
*MASSA TOTAL RECUPERADA: quantidade de materiais recuperados/ quantidade total de materiais recolhidos na coleta seletiva.

Analisando-se primeiramente a massa total coletada em toneladas, em ordem entre os municípios com as maiores quantidades, tem-se Campo Mourão com 26.054 ton., Terra Boa com 6.290 ton., Araruna com 4.572 ton., Engenheiro Beltrão com 3.204 ton. e Mamborê com 3.079 ton.. Destaque do primeiro para o segundo colocado é de 314,21%. O de menor valor é o do município de Farol com 294 ton. 

Analisando-se sobre a massa total recuperada pela coleta seletiva em toneladas, o que deveria ser o máximo possível, em ordem entre os municípios com maiores quantidades tem-se  Campo Mourão com 900 ton., Terra Boa com 374 ton., Araruna com  372 ton., Engenheiro Beltrão com 290 ton. e Mamborê com 270 ton.. Destaque do primeiro para o segundo colocado é de 140,64%. Os municípios de menor massa recuperada são Corumbataí do Sul e Quinta do Sol com 7 ton.


Analisando-se referente a massa total não recuperada, o que deveria ser o mínimo possível, em ordem entre os municípios com maiores quantidades tem-se Campo Mourão com 25.154 ton., Terra Boa com 5.916 ton., Araruna com 4.200 ton., Engenheiro Beltrão com 2.914 ton. e Peabiru com 2.649 ton. Destaque do primeiro para o segundo colocado com 325,18% e o município de menor valor é o de Mamborê com 250 ton. 


E finalmente nessa tabela, um dos indicadores mais importantes proporcionalmente em cada município, que é o percentual de coleta seletiva em relação à massa total coletada. Em ordem entre os municípios com maiores percentuais tem-se Roncador com 17.33%, Iretama com 9.63%, Engenheiro Beltrão com 9.05%, Mamborê com 8.77% e Araruna com 8.14%. Do primeiro para o segundo colocado uma diferença de 79.95%. O município de menor percentual Corumbataí do Sul com 0.53%.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No decorrer do artigo foram respondidas as perguntas de pesquisa “Qual é a geração de resíduos sólidos e seu aproveitamento ecológico nos municípios da microrregião de Campo Mourão-PR.  E quais os custos das coletas de tais resíduos sólidos?” 
Foi atendido o objetivo Geral: Identificar qual é a geração de resíduos sólidos e seu aproveitamento ecológico nos municípios da microrregião de Campo Mourão-PR.  E quais os custos das coletas de tais resíduos sólidos nos municípios de Araruna, Barbosa Ferraz, Campo Mourão, Corumbataí do Sul, Engenheiro Beltrão, Farol, Fênix, Iretama, Luiziana, Mamborê, Peabiru, Quinta do Sol, Roncador e Terra Boa.

Em termos de custos para coletar e destinar os resíduos sólidos, na ordem de maiores despesas entre os municípios tem-se Campo Mourão com R$ 4.885.079,75, Terra Boa com R$ 954.515,33, Barbosa Ferraz com R$ 697.481,06, Peabiru com R$ 675.366,37 e Luiziana com R$ 592.303,00. 

Em termos de massa total coletada em toneladas, em ordem entre os municípios com as maiores quantidades tem-se Campo Mourão com 26.054 ton., Terra Boa com 6.290 ton., Araruna com 4.572 ton., Engenheiro Beltrão com 3.204 ton. e Mamborê com 3.079 ton. 

Em termos de massa total recuperada pela coleta seletiva em toneladas, em ordem entre os municípios com maiores quantidades tem-se  Campo Mourão com 900 ton., Terra Boa com 374 ton., Araruna com  372 ton., Engenheiro Beltrão com 290 ton. e Mamborê com 270 ton. Considerando a massa total não recuperada, em ordem entre os municípios com maiores quantidades tem-se Campo Mourão com 25.154 ton., Terra Boa com 5.916 ton., Araruna com 4.200 ton., Engenheiro Beltrão com 2.914 ton. e Peabiru com 2.649 ton. E ainda em termos de percentual de coleta seletiva em relação à massa total coletada. Em ordem entre os municípios com maiores percentuais tem-se Roncador com 17.33%, Iretama com 9.63%, Engenheiro Beltrão com 9.05%, Mamborê com 8.77% e Araruna com 8.14%. 


Foi possível verificar que na microrregião de Campo Mourão-PR, infelizmente a recuperação da massa de resíduos sólidos ainda é muito baixa. É necessário que as políticas públicas em todas as esferas de governo, sejam voltadas para conscientização da população para o trato adequado com o lixo, reduzir o que for necessário no consumo, reutilizar o que for possível e reciclagem quando os resíduos sólidos já estão gerados. É preciso também transformar lixo em trabalho e renda, especialmente pela utilização das pequenas cooperativas. 


O presente artigo poderá servir para reflexão de gestores e também estimular novas pesquisas na mesma temática.  
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
BRASIL, LEI 12.305/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Presidência da República, Brasília. Acesso e 5 de novembro de 2020. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. Disponível em: . Acesso em setembro de 2023.

CARVALHO, Ruy; TAVARES, André; SANTOS, Glicia; BAJAY, Valdir. Oportunidades enterradas. geração elétrica a partir do biogás de resíduos sólidos uranos. EDUFES. Vitória-ES -   2019.

CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino; SILVA, Roberto da. Metodologia científica. 6. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007. 

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6.ed. São Paulo: Editora Atlas,
2008.

JUCÁ, José Fernando Thomé. Disposição final dos resíduos sólidos urbanos no Brasil. 5o Congresso Brasileiro de Geotecnia Ambiental REGEO - 2003 – Porto Alegre, RS.

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia
científica. 5.ed. São Paulo: Editora Atlas, 2003.

MAYBUK, Sérgio Luiz. Procedimentos de coleta convencial e seletiva de resíduos sólidos, na temática da economia e meio ambiente, nos municípios de Araruna-PR, Engenheiro Beltrão-PR e Terra Boa-PR. in: Ender V Seminário de avaliação e disseminação do Grupo de Pesquisa GERA SEMAGE, 2019, Campo Mourão. 

SCHENINI, P. C. (ORG). Gestão Empresarial Sócio Ambiental. Papa Livro: Florianópolis, 2005.
STOCK, J. R. Development and Implementation of Reverse Logistics Programs. UnitedStates of America: Council of Logistics Manegement, 1998.

https://campomourao.atende.net/cidadao/noticia/aterro-sanitario-e-o-destino-final-das-65-toneladas-de-lixo-por-dia-que-a-populacao-de-campo-mourao-descarta . Acessado em setembro de 2023.

[image: image3.png]Realizago Apoio

PRPPG PROEC YN earas® @eweg




Página 15 de 15

